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RESUMO 

  

Considerando as atuais políticas raciais em vigor no Basil, o presente estudo justifica-se pela 

necessidade de incremento de pesquisas que se proponham a investigar a representatividade 

racial no âmbito das instituições do sistema de justiça, especialmente do Poder Judiciário. 

Assim, objetivou esclarecer o que são cotas raciais e analisar, através de revisão bibliográfica, 

a produção científica relacionada ao tema, além de correlacionar seus resultados com o impacto 

social identificado para que, ao final, fosse possível verificar se a Lei nº. 12.990/14 está 

promovendo o princípio da igualdade nos órgãos judiciários. Para tanto, procedeu-se à 

utilização de pesquisa bibliográfica, com o objetivo de mapear as pesquisas já tornadas públicas 

relacionadas com o tema abordado, o que possibilitou observar algumas questões importantes 

e concluir que, mesmo após a implementação da ação afirmativa de reserva de vaga para 

candidatos negros, o número de juízes negros permanece distante do correspondente à 

população brasileira, formada majoritariamente por pretos e pardos, de acordo com as 

estatísticas oficiais, ficando evidente que a política de cotas raciais no Poder Judiciário Federal, 

com sua reserva de vagas aos negros em concursos de provimento em cargos efetivos, 

promoveu um aumento na presença de pessoas de cor negra dentre os seus membros, mas em 

uma proporção abaixo da esperada, considerando o percentual de reserva previsto em lei.  

 

Palavras-Chave: Ações Afirmativas. Políticas Públicas. Cotas Raciais em Concursos Públicos. 

Poder Judiciário. Racismo. Lei Federal nº. 12.990/2014. 

 

    

  



ABSTRACT 

 

Considering the current racial policies in force at Basil, the present study is justified by the need 

to increase research that proposes to investigate racial representation within the Institutions of 

the justice system, especially the Judiciary, so this research aimed to clarify the that are racial 

quotas, to analyze through a bibliographic review the scientific production related to the subject 

and to correlate its results with the identified social impact, to verify if the law 12.990/14 is 

promoting the principle of equality within the organs of the Judiciary and, finally, to see the 

scope of this law. For that, we proceeded to the use of bibliographic research in order to map 

the research already made public related to the topic addressed in this study. Thus, with the 

statistical reading carried out in these surveys, several important issues were observed, which 

allows us to conclude that it was evident that the racial quotas policy in the judiciary, with its 

reservation of vacancies to blacks in competitions to fill effective positions, promoted an 

increase in the presence of people of color among the members of the Judiciary, however, in a 

proportion lower than expected, taking into account the reserve percentage provided for by law.  

 

Keywords: Affirmative Actions. Public Policy. Racial Quotas in Public Tenders. Judicial 

Power. Racism. Federal Law nº. 12.990/2014. 
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1 INTRODUÇÃO  

O debate sobre a diversidade racial no Brasil representa um campo amplo de pesquisa, 

sendo possível citar como um dos mais marcantes a desigualdade de oportunidades entre 

pessoas brancas e negras. Este processo de desigualdade apresenta sua origem histórica ainda 

no período colonial, no contexto da escravidão, todavia, apesar de inúmeras mudanças e 

progressos conquistados e estabelecidos, tal desigualdade ainda se arrasta até os dias atuais. 

Há que se contextualizar que a desigualdade entre a população negra e branca na 

sociedade brasileira é uma realidade estrutural e sistêmica, que se perpetua pela insipiência de 

políticas públicas efetivas para o seu enfrentamento, sendo relevante para tal fim a compreensão 

do papel exercido pelas instituições na reprodução do racismo (QUEIROZ et al, 2022). 

A política de cotas raciais representa uma ferramenta de inserção e ressarcimento 

histórico dos povos negros. Trata-se de uma política de ação afirmativa que busca reduzir a 

desigualdade de oportunidades, qualificação profissional, democratização do ensino e dos 

espaços de poder. De acordo com Silva (2010), as ações afirmativas surgem como um dos 

instrumentos jurídicos de cunho constitucional e visam a superação das mazelas sociais, a 

inclusão e a justiça social, eliminando desigualdades historicamente acumuladas. Ao mesmo 

tempo, também tem o escopo de garantir oportunidades, bem como compensar perdas 

provocadas pela discriminação e marginalização, por motivos raciais, étnicos e de gênero. 

Tais políticas visam a efetiva promoção do direito à igualdade entre os povos, mesmo 

que para isso seja necessário produzir uma desigualdade material nas relações. Ainda de acordo 

com Silva (2010), para que se tenha uma igualdade de fato é necessário antes desigualar as 

pessoas que se encontram em situações diferenciadas. A solução para este problema é a 

utilização de critérios de “desigualação” em termos jurídicos, ou seja, por meio de lei confere 

tratamento diferenciado a certos grupos sociais com o fim de obter maior igualdade substancial. 

Desta forma, pode-se afirmar que as políticas afirmativas raciais são importantes 

ferramentas de produção e efetivação do princípio da igualdade, algo que não se pode negar. 

Entretanto, as ações existentes hoje no país ainda se apresentam aquém do necessário para 

realmente romper com a barreira de descriminação histórica existente na sociedade brasileira. 

O que se pode perceber é que as políticas implementadas e em funcionamento hoje no 

país trouxeram avanços e conquistas em termos educacionais, oportunidade de emprego e 
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desenvolvimento socioeconômico dos povos negros brasileiros, mas os resultados ainda são 

discretos quando comparados com a proporção da população que se autodeclara negra ou parda. 

A distinção de oportunidades ainda é bastante presente e se mostra com clareza em 

vários aspectos da sociedade. Uma breve análise dos espaços sociais resta capaz de revelar que 

ainda existem diferenças dos locais de dominação e exercício de efetiva cidadania entre pessoas 

brancas e pessoas negros nos espaços profissionais, educacionais e nas tomadas de decisão. 

Nesta perspectiva, o racismo possui três concepções ou formas de manifestação, a saber: 

(i) a individualista; (ii) a institucional; e (iii) a estrutural. O racismo individual é representado 

pelas atitudes e as ações individuais de discriminação raciais praticadas nas relações 

interpessoais, já o racismo institucional manifesta-se por meio de mecanismos de discriminação 

existentes no seio da própria estrutura social, mesmo diante da ausência de intenção dos 

indivíduos, ou seja, está presente nas instituições, refletindo os interesses, ações e mecanismos 

de exclusão perpetrados pelos grupos racialmente dominantes (QUEIROZ et al, 2022). 

Por sua vez, o racismo estrutural deve ser compreendido não somente como a 

manifestação individual dos sujeitos, mas também como um produto cultural, o que 

hodiernamente é entendido como a prática racista inscrita nas estruturas social, econômica, 

histórica e cultural das sociedades ocidentais, incluindo a brasileira (QUEIROZ et al, 2022). 

As próprias instituições públicas não comprovam a presença de igualdade entre aqueles 

que as ocupam ou exercem funções de liderança. Um exemplo pode ser observado dentro do 

Poder Judiciário, do Poder Legislativo e até mesmo do Poder Executivo. Será que a população 

negra tem ocupado igualmente esses espaços de poder e decisão? O que o Poder Público tem 

feito – de maneira transparente e concreta – para reduzir a desigualdade racial no país? 

O Brasil é signatário, desde 1969, ano em que promulgou a Convenção Internacional 

sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 21 de dezembro de 1965, 

que prevê expressamente a adoção de medidas de discriminação positiva (OLIVEIRA, 2009). 

A Lei de Cotas Raciais (Lei nº. 12.990/2014) dispõe sobre a reserva para pretos e pardos 

de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de 

cargos e empregos públicos efetivos realizados no âmbito da Administração Pública Direta 

Federal e da Administração Indireta Federal, englobando, portanto, as autarquias, as empresas 

públicas, as fundações públicas e também as sociedades de economia mista (BRASIL, 2014). 
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Por ser uma política afirmativa de inclusão de negros nos serviços públicos federais, a 

Lei nº. 12.990/2014 tem como principal objetivo a promoção da inserção do grupo discriminado 

por motivo de raça e/ou etnia pelo domínio de uma elite política e econômica (BRASIL, 2014). 

De tal sorte, questiona-se se a legislação de cotas raciais está produzindo efeitos 

positivos na redução das desigualdades raciais dentro dos órgãos do Poder Judiciário Federal. 

Logo, a pergunta de pesquisa norteadora desta pesquisa é: a lei brasileira de cotas raciais tem 

atuado como ferramenta de promoção do princípio da igualdade no do Poder Judiciário Federal?  

A legislação de cotas que reserva vagas para negros em concursos públicos federais 

representa uma política compensatória para garantir igualdade de oportunidades à população 

negra. Por este motivo, há a necessidade de serem realizadas pesquisas que envolvam a temática 

da inclusão de negros e negras nos serviços públicos federais (PALMA & SILVA, 2021). 

O presente estudo justifica-se pela necessidade de incremento de pesquisas que se 

proponham a investigar a representatividade racial no âmbito das instituições do sistema de 

justiça, especialmente no Poder Judiciário, no intuito de identificar estratégias que possam 

mensurar a complexidade de fatores que convergem para a implementação de ações afirmativas. 

Com isto, busca-se esclarecer o que são cotas raciais, analisar, através de revisão 

bibliográfica, a produção científica relacionada ao tema e correlacionar seus resultados com o 

impacto social identificado, bem como verificar se a Lei nº. 12.990/2014 está promovendo o 

princípio da igualdade nos órgãos do Poder Judiciário e enxergar a abrangência desta lei. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Urge informar que a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) está 

completando 70 anos e as Constituições nacionais que a tomaram como matriz de referência 

consagram tais direitos. No entanto, “direitos consagrados requerem condições para seu 

exercício”. Esta é uma das direções para as quais os objetivos de transversalização da 

perspectiva de raça nas instituições e nas políticas públicas apontam (CASTILHO, 2018). 

O governo brasileiro reconhece, desde 1995, a existência de racismo no país. Os órgãos 

internacionais e nacionais de direitos humanos também reconhecem o quanto o racismo impede 

o desenvolvimento da sociedade brasileira em patamares de igualdade (CASTILHO, 2018). 

Analisar a questão racial na magistratura federal brasileira é uma tentativa de romper 

com os antigos paradigmas que orientam a naturalização do não pertencimento das pessoas 

negras nas estruturas de poder e como operadores do Direito, ainda quando o ingresso e 

recrutamento de juízes seja realizado por meio de concurso público, o que asseguraria um 

processo imparcial, baseado no mérito e na igualdade de oportunidades (MARTINS, 2004).  

 

2.1 HISTÓRICO DAS POLÍTICAS AFIRMATIVAS  

 

As ações afirmativas foram instituídas pela primeira vez na Índia, em 1948, visando 

desfazer a hierarquia do sistema de castas. Contudo, os Estados Unidos são utilizados como 

referência nestas políticas não apenas por sua hegemonia mundial, mas também por conviver 

com uma das mais rigorosas formas de racismo no mundo ocidental (OLIVEIRA, 2009). 

Tal referência se justifica por passa de um modelo de relações raciais pautado pela 

escravidão, seguido de segregação como política estatal, até a criação de oportunidades para 

grupos minoritários, formando uma classe média negra e incluindo minorias que participam da 

cúpula política norte-americana, como juiz da Suprema Corte e até Presidente. Assim justifica-

se a necessidade de analisar o desenvolvimento das políticas raciais (OLIVEIRA, 2009). 

Pode-se dizer que o ideal liberal de tratamento isonômico a todos os indivíduos, 

independente de raça, cor, berço ou classe social, enfrentou seu primeiro teste logo no início da 

Revolução Industrial, na formação da classe trabalhadora urbana, com o surgimento de 
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demandas organizadas em prol de melhorias sociais; e por meio de políticas públicas que tinham 

como pressuposto o reconhecimento de que as desigualdades não deixariam de existir caso se 

fingisse que elas não existiam, mas que tais desvantagens deveriam ser reconhecidas e 

superadas por meio da atuação política ou mesmo da atuação estatal (OLIVEIRA, 2009).  

A experiência norte-americana com políticas de ações afirmativas raciais, em que pese 

até hoje sofrer resistências por parte dos setores mais conservadores da política estadunidense, 

comprova sua contribuição para o fortalecimento de uma classe média negra, além do auxílio 

na democratização dos espaços públicos outrora exclusivamente ocupados por brancos.  

O estudo “The Shape of the River”, que se tornou referência na análise dos efeitos das 

ações afirmativas no campo da educação superior, demonstra que “as faculdades e as 

universidades academicamente exigentes tiveram muito êxito no uso das políticas de admissão 

sensíveis à raça para promover metas educacionais importantes para todos”. Isto significa, 

dentre outros dados, que as ações afirmativas ajudaram a consolidar lideranças negras e latinas, 

atuantes em prol de suas comunidades, favorecendo interações inter-raciais positivas, além de 

reduzir a sub-representação das minorias étnicas em posições de status (OLIVEIRA, 2009). 

As condições de migração da população negra do trabalho escravo para o trabalho livre 

confirmam, assim, uma problemática central para o entendimento da desigualdade racial no 

Brasil. Cabe buscar a compreensão do pensamento dominante à época para perceber de que 

maneira tal mentalidade foi transposta para as relações sociais. O próprio colonialismo se 

baseou no racismo e na despersonalização de indígenas e africanos escravizados como sujeitos 

de direitos e colaborou para a formação de um pensamento racista sistêmico (DANTAS, 2020).  

Na virada do século XIX, com o fim do regime de escravos e o nascimento da República, 

surgiu um projeto de nação ancorado na suposta superioridade racial branca baseada em 

estereótipos negativos voltados contra os negros como justificativa para visão hierárquica da 

sociedade. Efetivamente, a República não foi capaz de promover ações em defesa da ampliação 

das oportunidades da população negra, tanto que a formulação e a consolidação da ideologia 

racista ocorrida nesse período permitiu a naturalização das desigualdades raciais que foram, 

paulatinamente, reafirmadas em um novo ambiente político e jurídico (DANTAS, 2020). 

A atuação política em prol da igualdade racial e do combate ao racismo ganhou impulso 

com o Movimento Negro Unificado, em 1978, e com a progressiva organização das demandas 

sociais no campo político. Alavancaram-se, de um lado, iniciativas político-culturais que 

passaram pela valorização da figura de Zumbi dos Palmares e pelo reconhecimento da 
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relevância do Quilombo dos Palmares na Serra da Barriga e outros personagens e eventos 

ligados ao passado negro; de outro, avançou-se na desestruturação do mito da democracia racial 

e na denúncia da discriminação do racismo, que culminou no acolhimento, pela Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), do crime de racismo como inafiançável 

e imprescritível e na concretização de ações afirmativas em todo o país (DANTAS, 2020).  

Na década de 1990, quando instituído o regime democrático e consolidado o debate 

sobre a promoção da cidadania, uma movimentação na agenda do governo federal em face da 

questão racial teve início. A partir da segunda metade dos anos noventa, um novo impulso foi 

dado à questão racial quando o Poder Público Federal começou a tomar uma série de medidas. 

 Importa salientar que uma das alavancas deste novo impulso em território nacional pode 

ser creditada à “Marcha Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida”, que 

foi realizada em 20 de novembro de 1995, e da qual participam dezenas de milhares de pessoas 

em salutar homenagem ao tricentenário da morte de Zumbi dos Palmares (DANTAS, 2020).  

Os organizadores da marcha entregam ao Presidente da República, Fernando Henrique 

Cardoso, um documento sobre a situação do negro no país e um programa de ações para a 

superação do racismo e das desigualdades raciais. Importa destacar a abertura em relação ao 

tema por parte do Chefe do Executivo Federal, pois em seu discurso de posse, o Presidente 

reconhece a relevância do problema racial, bem como a necessidade de interlocução política 

com o movimento negro brasileiro (JACCOUD; BEGHIN, 2009 apud DANTAS, 2020).  

O pleito por políticas de ações afirmativas em favor da população negra se adensa no 

espaço público por força das pressões exercidas por sucessivas gerações de militantes negros 

desde a década de 1940. Sendo assim, não foi tão somente por decisão governamental que a 

pauta histórica de reivindicações por ações afirmativas raciais efetivas e urgentes mobilizou o 

então Presidente Fernando Henrique Cardoso em seu último mandato (DANTAS, 2020).  

Segundo Dantas (2020), a “convicção antiga” do ex-Presidente em favor do combate à 

desigualdade titubeava. Mesmo sem se declarar “contrário” frente ao questionamento direto 

para “não entrar na discussão do sistema de cotas, pela resistência que vai provocar”, o Chefe 

do Executivo não se posicionava claramente. Mas, ainda assim, no seu último ano de governo, 

o mesmo institui algumas iniciativas de alcance bem limitado e com a implementação reduzida. 

Desta forma foi realizada a migração, no início da era do ex-Presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva, da “política de não ter política” para uma de “política de ter política”, mesmo que 
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apenas no campo simbólico, tendo em vista que a legislação referente à promoção de cotas 

somente seria proposta dez anos depois, pela ex-Presidente Dilma Rousseff (DANTAS, 2020). 

No final do século XXI foi editada a Lei nº. 12.288/2010, que instituiu o Estatuto da 

Igualdade Racial. Seguiram-se a Lei nº. 12.711/2011 e a Lei nº. 12.990/2014. A primeira dispõe 

sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível 

médio, enquanto a segunda prevê a reserva de 20% das vagas para provimento de cargos 

efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração Pública Federal Direta e Indireta, no 

âmbito dos três Poderes para pessoas que se autodeclarem pretas ou pardas (CASTILHO,2018). 

O Estatuto da Igualdade Racial é um importante marco referencial para a legislação 

posteriormente editada e para as ações da Administração Pública em todos os níveis, pois 

estabelece conceitos de discriminação racial ou étnico-racial; desigualdade racial; desigualdade 

de gênero e raça; população negra; políticas públicas; e ações afirmativas (CASTILHO,2018).    

Ademais, o referido documento assevera ser dever tanto do ente estatal quanto da 

sociedade garantir a igualdade de oportunidades, reconhecendo a todo cidadão brasileiro, 

independentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à participação na comunidade, 

especialmente nas atividades políticas, econômicas, empresariais, educacionais, culturais e 

esportivas, defendendo sua dignidade e seus valores religiosos e culturais (CASTILHO,2018).   

Ainda segundo Castilho (2018), além de invocar as normas constitucionais vigentes e 

relativas aos princípios fundamentais (princípios relativos à dignidade humana), direitos e 

garantias fundamentais e direitos sociais, econômicos e culturais, o Estatuto da Igualdade Racial 

adota como diretriz político-jurídica a inclusão das vítimas de desigualdade étnico-racial, a 

valorização da igualdade étnica e o fortalecimento da identidade nacional brasileira.  

Prioriza meios de promover a participação negra, em condição de igualdade de 

oportunidade, na vida econômica, social, política e cultural, tais como: (i) inclusão nas políticas 

públicas de desenvolvimento econômico e social; (ii) adoção de medidas, programas e políticas 

de ação afirmativa; (iii) modificação das estruturas institucionais estatais para o adequado 

enfrentamento e superação das desigualdades étnicas decorrentes do preconceito e da 

discriminação étnica; (iv) promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o combate à 

discriminação étnica e às desigualdades étnicas em todas as suas manifestações individuais, 

institucionais e estruturais; (v) eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e 

institucionais que impedem a representação da diversidade étnica nas esferas pública e privada; 

(vi) estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriundas da sociedade civil direcionadas à 
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promoção da igualdade de oportunidades e ao combate às desigualdades étnicas, inclusive 

mediante a implementação de incentivos e critérios de condicionamento e prioridade no acesso 

aos recursos públicos; e (vii) implementação de programas afirmativos de enfrentamento das 

desigualdades étnicas no tocante à educação, cultura, esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, 

moradia, meios de comunicação de massa, financiamentos públicos, acesso à terra e à justiça. 

 

2.2 CONCEITO DE POLÍTICAS AFIRMATIVAS 

 

A primeira fase de proteção dos direitos humanos foi marcada pela proteção geral, que 

expressava o temor da diferença (que no nazismo havia sido orientada para o extermínio), com 

base na igualdade formal. Como exemplo, basta avaliar quem é o destinatário da Declaração 

Universal de 1948, bem como atentar para a Convenção para a Prevenção e Repressão ao Crime 

de Genocídio, também de 1948, que pune a lógica da intolerância pautada na destruição do 

“outro” em razão de sua nacionalidade, etnia, raça ou religião (PIOVESAN, 2005). 

Torna-se, contudo, insuficiente tratar o indivíduo de forma genérica, geral e abstrata. 

Faz-se, portanto, necessária a especificação do sujeito de direito, que deve começar a ser visto 

em sua peculiaridade e particularidade. Nesta ótica, determinados sujeitos de direito ou ainda 

determinadas violações de direitos passaram a exigir uma resposta específica e diferenciada.  

Vale dizer, na esfera internacional, se uma primeira vertente de instrumentos nasce com 

a vocação de proporcionar uma proteção geral, genérica e abstrata, refletindo o próprio temor 

da diferença, percebe-se, posteriormente, a necessidade de conferir a determinados grupos uma 

proteção especial e particularizada, em face de sua própria vulnerabilidade (PIOVESAN, 2005). 

A diferença não mais seria utilizada para a aniquilação de direitos, mas, ao revés, para 

sua promoção. Neste cenário, por exemplo, a população afrodescendente, as mulheres e demais 

grupos devem ser vistos nas especificidades de sua condição social. Ao lado do direito à 

igualdade, surge, como direito fundamental, o direito à diferença, que importa o respeito à 

diferença e à diversidade, o que lhes assegura tratamento especial (PIOVESAN, 2005). 

As ações afirmativas se definem como políticas públicas e privadas voltadas à 

concretização do princípio da igualdade material e à neutralização dos efeitos da discriminação 

racial, gênero, idade, origem nacional e de compleição física (GOMES; SILVA, 2003). 
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Os instrumentos de políticas públicas precisam ser definidos como o método 

identificável por meio do qual uma ação coletiva é estruturada para lidar com um problema 

público. Assim sendo, o instrumento é um dispositivo técnico de vocação genérica, portador de 

uma concepção concreta do que é a relação entre política e sociedade e efetivada por meio de 

atos regulatórios que podem, também, possuir a função de estabilizar significados, valores e 

visões de mundo de cada ator, em um só aparato, conforme a perspectiva da sua utilização.  

A questão política é um relevante fator a influenciar a tomada de decisão sobre a adoção 

de instrumentos na ação pública. Da mesma forma, no processo de implementação das políticas 

públicas a análise dos instrumentos ganha relevância, favorecendo o estudo e a salutar análise 

sobre a operação dos meios mobilizados para alcançar as metas propostas (DANTAS, 2020). 

Algo que pode ser destacado preliminarmente é que no Brasil costuma-se tratar o 

sistema de cotas como sinônimo de ações afirmativas, o que não é verdadeiro. A adoção de 

cotas para grupos vulneráveis é apenas um instrumento de ação afirmativa, sem os demais. 

Qualquer forma de tratamento diferenciado, que visa criar vantagens para grupos vulneráveis e 

desfazer ou diminuir discriminações é considerada uma ação afirmativa (OLIVEIRA, 2009). 

As ações afirmativas representam um nítido reflexo da mudança de paradigma do 

Estado Liberal de Direito para o Estado Democrático de Direito, ou Estado Social. Tem como 

objetivo buscar romper com o mito de que a igualdade formal, disposta sob a fórmula “todos 

são iguais perante a lei”, é a única forma de traduzir uma relação de justiça (OLIVEIRA, 2009). 

Portanto, em uma sociedade tão desigual como a brasileira, em que as oportunidades 

para o acesso a certos setores sociais não são as mesmas para todos, o mérito não é um valor 

absoluto, havendo a necessidade de medidas específicas para a compensação das diferenças e, 

neste caso, as ações afirmativas desempenham um papel relevante (QUEIOZ et al, 2022). 

 

2.3 CONCEITO DE COTAS RACIAIS   

 

Para Oliveira (2009), as cotas raciais podem ser compreendidas como uma forma de 

permitir, de modo imediato, o acesso da população negra a um espaço estratégico, dentro do 

que foi denominado como “inclusão de forma não subalterna de parcelas da comunidade negra 

no mercado de trabalho, em posições estratégicas”, permitindo “uma rápida desracialização das 

posições de maior status e renda desproporcionalmente ocupados por homens brancos”. 
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Existe o entendimento de que políticas de ações afirmativas em favor da população 

negra são dispositivos estratégicos de inclusão social criadas com o objetivo de corrigir e 

reparar situações que integram um processo histórico de exclusões contra afrodescendentes. 

Elas são concebidas para combater a discriminação racial na tentativa de mitigar efeitos 

presentes da discriminação praticada sistematicamente em outras épocas (DANTAS, 2020). 

Buscam romper o curso da discriminação na forma em que se apresenta usualmente, 

seja por mecanismos subjetivos, difusos e inculcados nas práticas culturais e no imaginário 

coletivo; seja no campo normativo e formal e em práticas cotidianas (DANTAS, 2020). 

Ademais, as políticas afirmativas de cotas possuem impacto relevante nos espaços de 

poder, diversificando a ocupação desses espaços. Sendo assim, elas visam oferecer aos grupos 

discriminados e excluídos um tratamento diferenciado para compensar as desvantagens devidas 

à sua situação de vítimas do racismo e de outras formas de discriminação (DANTAS, 2020). 

Uma vez convencidos de que o racismo integra a estrutura social, resta preciso destacar 

a importância das ações afirmativas enquanto práticas evidentemente antirracistas, que surgem 

da necessidade de o ente estatal influir ativamente nas relações sociais, com o primordial escopo 

de colocar em prática a igualdade material ou substancial (QUEIROZ et al, 2022). 

O debate público sobre as políticas de ação afirmativa com recorte racial, comumente 

conhecidas como “cotas raciais”, mudou de patamar no ano de 2012, marcado pela derrota da 

Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental 186 (ADPF 186) e também pela sanção 

presidencial da Lei Federal nº. 12.771/2012. Por uma votação de 10 a 0, o Supremo Tribunal 

Federal (STF) decidiu contra a ADPF 186 ajuizada pelo partido político Democratas, sendo 

contrário ao programa de ação afirmativa étnico-racial da Universidade de Brasília (UnB).  

A aprovação da Lei Federal 12.771/2012, por sua vez, tornou obrigatória a reserva de 

vagas para pretos, pardos, indígenas, alunos de escola pública e de baixa renda nas instituições 

federais de ensino superior e técnico. Se antes dos referidos eventos a tônica do debate recaía 

sobre ser ou não justa a adoção desse tipo de política pública no país, com o apoio dos três 

Poderes de Estado as vozes que clamavam pela rejeição das cotas quase silenciaram, dando 

lugar a questões relativas à performance dessas políticas (JUNIOR; DEOFLON, 2015) 

As cotas para negros nas universidades públicas constituíram uma das mais polêmicas 

espécies de ação afirmativa, pois representaram uma grave ameaça aos que historicamente 

ocuparam os espaços reservados à parcela branca da população. Não menos contestada é a 
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reserva de vagas aos negros nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos nos 

órgãos do Poder Judiciário, inclusive de ingresso na magistratura (QUEIROZ et al, 2022).  

Dentre tantos dispositivos, foi posto em destaque a Lei n. 12.990/2014, que tem por 

objetivo impor que os concursos públicos para cargos efetivos e empregos públicos 

disponibilizem 20% das vagas para candidatos que se autodeclararem negros ou pardos, no 

âmbito da Administração Federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas 

públicas e das sociedades de economia mista (vide artigo 1º, caput, da Lei n. 12.990/2014).  

Partindo das concepções teóricas assentadas, quando tratado do racismo estrutural e sua 

reverberação nas instituições, as quais nada mais são que um reflexo da sociedade em que estão 

inseridas, o Judiciário emerge como modelo paradigmático da realidade, em que apenas 12,8% 

da magistratura brasileira é negra, contra 85,9% de brancos (QUEIROZ et al, 2022). 

Faz-se mister salientar que a justiça brasileira também não escapa da prática do chamado 

racismo estrutural e, por não desconhecer esta situação, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

editou a Resolução nº. 203/2015, que dispõe sobre a reserva aos negros, no âmbito do Poder 

Judiciário Federal, de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para 

provimento de cargos efetivos e de ingresso na magistratura (QUEIROZ et al, 2022). 

 

2.4 PRINCÍPIO DA IGUALDADE  

 

Para Gomes e Silva (2003), em lugar da uma concepção estática de igualdade extraída 

das revoluções francesa e americana, cuida-se nos dias atuais de se consolidar a noção de 

igualdade material ou substancial, que longe de se apegar ao formalismo da concepção 

igualitária do pensamento liberal do século XVIII, recomenda o inverso: uma noção dinâmica 

de igualdade, na qual são pesadas e validadas as desigualdades existentes na sociedade, de sorte 

que as situações desiguais sejam tratadas de maneira dessemelhante, evitando-se, desta forma, 

o aprofundamento e a perpetuação das desigualdades criadas pela própria sociedade.  

Segundo Piovesan (2005), destacam-se três vertentes no que tange à concepção da 

igualdade: (i) igualdade formal, reduzida à fórmula “todos são iguais perante a lei” (que no seu 

tempo foi crucial para a abolição de privilégios); (ii) igualdade material, correspondente ao 

ideal de justiça social e distributiva (igualdade orientada pelo critério socioeconômico); e (iii) 
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igualdade material, correspondente ao ideal de justiça como reconhecimento de identidades 

(orientada pelos critérios gênero, orientação sexual, idade, raça, etnia e demais critérios). 

Além do compromisso expresso com a superação da desigualdade decorrente de 

discriminação de origem, raça, sexo e cor, a prática do racismo foi incluída entre as cláusulas 

pétreas da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) como “crime 

inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, na forma da lei” (art. 5º, XLII).  

Esta foi, portanto, uma conquista democrática dos movimentos negros no centenário da 

abolição. Também foram incluídos no texto constitucional a proibição da diferença de salários, 

de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de cor (art. 7º, XXX); o dever do 

Estado de proteger as manifestações das culturas afro-brasileiras (art. 216, § 2º); bem como o 

direito à propriedade das terras ocupadas por remanescentes de quilombos (CASTILHO, 2018). 

Produto do Estado Social, a igualdade material propõe redobrada atenção pelo legislador 

e pelos aplicadores do Direito à variedade das situações individuais e de grupo, de modo a 

impedir que o dogma liberal da igualdade formal impeça ou dificulte a proteção e a defesa dos 

interesses das pessoas socialmente fragilizadas e desfavorecidas (GOMES; SILVA, 2003).  

A Constituição Federal é cristalina ao afirmar, no seu art. 3º, que representam objetivos 

fundamentais da República Federativa do Brasil construir uma sociedade livre, justa e solidária, 

além de promover o bem de todos os indivíduos, sem quaisquer preconceitos de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (QUEIROZ et al, 2022). 

Em decorrência dessa obrigação traçada para o Estado de diminuir as disparidades 

existentes, foi erigido o Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº. 12.288/2010), que tem como 

intento, pelo menos formalmente, garantir à população negra a efetivação da igualdade de 

oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à 

discriminação e igualmente às demais formas de intolerância étnica (QUEIROZ et al, 2022). 

Embora a Constituição estabeleça igualdade formal de direitos, dados empíricos vêm 

permitindo que se afirme o entendimento de que a tamanha desigualdade racial existente no 

país se nutre da discriminação racial, bem dissimulada sob o manto da mesma igualdade formal.  

Neste sentido, a promoção de iniciativas estatais focalizadas na forma de ações 

afirmativas permite trilhar um caminho capaz de equilibrar a oferta de oportunidades entre 

negros e não negros no Brasil. Ressalta-se que “esse tipo de política permitiria tratar desiguais 
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de forma desigual com o objetivo de promover a igualdade de oportunidades hoje negada aos 

grupos racialmente discriminados” (JACCOUD; BEGHIN, 2002 apud DANTAS, 2020). 

 

2.5 RACISMO  

 

A condição dos negros, saídos da escravidão sem que lhe tenham sido oferecidas 

oportunidades viáveis de transição ao regime de trabalho assalariado ou da pequena propriedade 

rural, desembocou e se consolidou em desigualdades de oportunidades de acesso ao emprego e 

de remuneração. As desigualdades observáveis são originadas naquilo que Mário Theodoro 

(2008) define como o “não lugar do negro” na transição da condição de escravidão para o 

trabalho assalariado, relegando, aos negros livres, o trabalho marginalizado e ocasional.  

Os processos de exclusão de negros na transição para o trabalho livre e assalariado, na 

virada dos séculos XIX-XX, foram marcados pelos ideais de branqueamento e largamente 

influenciados pelo racismo científico que deu continuidade à tônica de naturalização das 

desigualdades da sociedade hierárquica de origens escravocratas (DANTAS, 2020). 

Nesta perspectiva, o racismo possui três concepções ou formas de manifestação: a 

individualista, a institucional e a estrutural. Informa-se que o racismo individual resta 

representado por atitudes e as ações individuais de discriminação raciais praticadas nas relações 

interpessoais, já o racismo institucional manifesta-se por meio de mecanismos de discriminação 

existentes no seio da própria estrutura social, mesmo diante da ausência de intenção dos 

indivíduos, ou seja, está presente nas instituições, refletindo os interesses, ações e mecanismos 

de exclusão perpetrados pelos grupos racialmente dominantes (QUEIROZ et al, 2022). 

No tocante ao estrutural, compreende o racismo não somente como a manifestação 

individual dos sujeitos, mas também como produto cultural, o que hodiernamente é possível 

nomear de “racismo estrutural”, isto é, a prática racista inscrita nas estruturas social, econômica, 

histórica e cultural das sociedades ocidentais, como a brasileira (QUEIROZ et al, 2022). 

Segundo Almeida (2019), o racismo é decorrente da própria estrutura social. Em outros 

termos, do modo “normal” com que se constituem as relações políticas, econômicas, jurídicas 

e até familiares no país, não sendo uma patologia social e nem um desarranjo institucional.  

O racismo é estrutural, logo, comportamentos individuais e processos institucionais são 

derivados de uma sociedade cujo racismo é regra e não exceção. De tal forma, o racismo é parte 
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de um processo social que ocorre “pelas costas dos indivíduos e lhes parece legado pela 

tradição”. Neste caso, além de medidas que coíbem o racismo individual e institucional, torna-

se imperativo refletir sobre mudanças profundas nas relações sociais, políticas e econômicas.  

Os efeitos negativos diretos na inserção dos trabalhadores negros no mercado de 

trabalho, em especial o mercado formal, são continuados e se consolidam em desigualdades nas 

(i) oportunidades de acesso; (ii) níveis de remuneração; e (iii) condições de ascensão 

profissional. A discriminação, em geral, é difícil de ser medida, sendo mesmo impossível em 

alguns aspectos. Contudo, os efeitos das práticas discriminatórias e suas consequências, na 

dimensão do mercado de trabalho, são mensuráveis (SOARES, 2000 apud DANTAS, 2020). 

Antes de compreender e debater o racismo estrutural é importante abordar outra forma 

de racismo: o chamado racismo institucional. O conceito de “racismo institucional” foi utilizado 

de forma pioneira em ainda na década de 1960, por ativistas do grupo “Panteras Negras”, com 

o fim de especificar como se manifesta o racismo nas estruturas de organização da sociedade.  

No Brasil, o conceito passou a ser apropriado, a partir da década de 1990, por 

movimentos sociais negros e seu emprego na formulação de programas federais começou em 

2005, com o Programa de Combate ao Racismo Institucional (RADOMYSLER, 2019). 

A principal tese dos que afirmam a existência de racismo institucional é que os conflitos 

raciais também são parte das instituições. Assim, a desigualdade racial é uma característica da 

sociedade não apenas por causa da ação isolada de grupos ou de indivíduos racistas, mas porque 

as instituições são hegemonizadas por determinados grupos raciais que utilizam mecanismos 

institucionais para impor seus interesses políticos e econômicos (ALMEIDA, 2019). 

Verifica-se que a concepção institucional do racismo trata o poder como elemento 

central da relação racial. Com efeito, o racismo é dominação. É, sem dúvida, um salto 

qualitativo quando se compara com a limitada análise de ordem comportamental do indivíduo, 

quando se entende o racismo apenas pela concepção individualista (ALMEIDA, 2019). 

Tal conceito representa um avanço no que se refere ao estudo das relações raciais. 

Primeiro, ao demonstrar que o racismo transcende o âmbito da ação individual e, segundo, ao 

frisar a dimensão do poder como elemento constitutivo das relações raciais, não somente o 

poder de uma raça sobre outra, mas de um grupo sobre outro, algo possível quando há o controle 

direto ou indireto de certos grupos sobre o aparato institucional (ALMEIDA, 2019).  



20 

 

Entretanto, o racismo decorre da própria estrutura social, isto é, do modo “normal” com 

que se constituem as relações políticas, econômicas, jurídicas e até familiares, não sendo uma 

patologia social e nem um desarranjo institucional. O racismo é, como dito, estrutural. 

 Comportamentos individuais e processos institucionais são derivados de uma sociedade 

cujo racismo é regra, e não tão somente a exceção. A prática racista é parte de um processo 

social que ocorre pelas costas dos indivíduos e lhes parece legado pela tradição. Neste caso, 

além de medidas que coíbam o racismo individual e institucional, torna-se imperativo refletir 

sobre mudanças profundas nas relações sociais, políticas e econômicas (ALMEIDA, 2019).  

Segundo Oliveira (2009), a “ambiguidade racial” apregoada pelos críticos das cotas 

convive bem com a hierarquização racial. O discurso da miscigenação não impede que as 

pessoas que ocupam posições de prestígio dentro da sociedade sejam nitidamente brancas, e as 

que ocupam os graus mais baixos na estratificação social sejam negras. Os dados 

socioeconômicos que fazem o recorte racial demonstram esse desnível, mesmo em relação aos 

pardos, que os críticos das cotas insistem em afirmar que não se identificam com os negros.  

Urge lembrar que o discurso da miscigenação nem sempre tem propósito igualitário. 

Pela teoria do “branqueamento social”, a “mistura de raças” seria capaz de fazer com que a 

população negra reduzisse drasticamente de geração a geração, ou seja, ao longo dos anos.  

Por trás da aparência contemporizadora, o discurso da mestiçagem serve como 

instrumento de conservação dos privilégios raciais da elite branca, sob a aparência de unidade, 

de homogeneização da população. Por dissimular a violência inerente às desigualdades raciais, 

o mito da miscigenação absorve as tensões de cunho racial, dando-lhes outras justificativas e 

afastando a problematização do racismo como gerador de desigualdades (OLIVEIRA, 2009). 

 

2.6  PROPORÇÕES RACIAIS NO BRASIL  

 

Os dados populacionais confirmam o quanto são profundas são as desigualdades que 

recaem sobre a população afrodescendente no Brasil, qualquer que seja o aspecto da vida social 

que se analise. Veja-se, em especial: (i) os menores níveis educacionais são de pessoas negras 

– em torno de 10% de analfabetismo; (ii) existe uma baixa qualificação ou uma alta 

desocupação – 28% das pessoas negras estão desempregadas ou trabalham na informalidade 

(GOMES; MARLI, 2018 apud DANTAS, 2020); e (iii) possuem baixa renda – em 2019, a 

renda média mensal de negros e negras equivalia a 55% da de pessoas brancas (IBGE, 2020). 
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 Entre os aspectos da vida social, a desigualdade está presente. Não é mera trajetória 

histórica, mas reflete uma dinâmica perversa presente na sociedade brasileira: “discriminação 

racial, ou seja, a convergência do preconceito e do racismo prejudica indivíduos em razão das 

suas características físicas ou culturais” (JACCOUD; BEGHIN, 2002 apud DANTAS, 2020). 

Entre 1987 e 2000, a razão da renda entre brancos e negros, expressada em altos 

patamares de desigualdade, permaneceu praticamente inalterada. A partir de 2001 até 2007, o 

resultado da divisão da renda de negros pela renda de brancos mostrou diminuição progressiva, 

o que significa dizer que houve redução da desigualdade de renda. Mas as análises 

demonstraram que tal tendência seu deu pela melhoria das condições gerais de renda da 

população, resultado de ações de caráter redistributivo adotadas pelo governo e não pela melhor 

inserção dos negros em postos de trabalhos de maior remuneração (DANTAS, 2020).  

O Programa Bolsa Família, o Benefício de Prestação Continuada e a Previdência Rural 

geraram impacto significativo na melhoria da renda dos negros, uma vez que a população negra 

se encontra representada na parcela mais pobre da população. No mesmo sentido, vale 

mencionar que a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua, de 2017, 

mostrou que a forte desigualdade na renda média do trabalho entre negros e brancos se mantém: 

R$ 1.570 para negros, R$ 1.606 para pardos e R$ 2.814 para brancos (DANTAS, 2020). 

Em 2018, a PNAD demonstrou que a taxa de desocupação dos pretos é de 15%, dos 

pardos é de 14,4%, enquanto que a dos brancos é de apenas 9,9% (IBGE, 2018). Em 2019, com 

agravamento da crise política e econômica vislumbrada no país, a população negra seguiu sendo 

a mais atingida, visto que, enquanto pretos têm taxa de ocupação de 14,9% e pardos, de 13,6%, 

a dos que se declararam brancos caiu para menos de um dígito: 9,2% (DANTAS, 2020).  

A média mensal de remuneração de pessoas negras corresponde a 55% da média das 

pessoas brancas (IBGE, 2019; IBGE, 2020). Não obstante, os dados pontuais são inequívocos 

em relação à subalternidade do negro: mesmo nos níveis considerados médios de renda, eles se 

mostram ainda mais perversos se considerados em um intervalo maior de tempo, como 

demostram os dados produzidos pelo Instituto Brasileiro de Estatística e Geografia (IBGE). 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) comprovou que pretos e 

pardos, apesar de representarem 54% da população no ano de 2015, tinham participação no 

grupo dos 10% mais pobres muito maior, ficando em torno de 75% (DANTAS, 2020). 
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Já no grupo do 1% mais rico da população, a porcentagem de pretos e pardos era de 

apenas 11,4% em 2005, alcançando 17,8% em 2015, maior percentual dos últimos anos. Os 

alarmantes números, de per si, contextualizam a imperiosa necessidade da atuação 

governamental no sentido de adotar ações para o combate ao racismo e para a redução da 

desigualdade racial, antes como forma de perseguir um projeto de Estado e sociedade 

igualitários do que como reparação exclusiva aos afrodescendentes (DANTAS,2020).  

Nesta esteira, necessário voltar o foco à observação e análise da evolução de iniciativas 

para a equalização de acesso e oportunidades no mundo do trabalho, pois elas demonstram em 

que medida o esforço estatal atua para mitigar a “segregação racial nos papéis relativos às 

carreiras, posição na ocupação, setor da atividade e nível hierárquico” que se refletem em 

desigualdades profundas entre negros e brancos (SILVA; SILVA, 2014 apud DANTAS, 2020). 

Desta forma, com o argumento de que 50% da população é negra e que, no Poder 

Executivo há apenas 30% de servidores negros, entende-se que o princípio da igualdade 

material ou substancial não está sendo respeito e que é injusto utilizar o critério de pobreza para 

tentar colocar mais um branco e aumentar ainda mais a disparidade entre a proporção da 

população negra brasileira e a de servidores negros no serviço público (SILVA, 2015).  

Quanto ao critério de renda, um argumento comum para rebater as cotas raciais é alegar 

que a autoidentificação é um requisito que confere margem a fraudes e possibilita possíveis não 

beneficiários de receber o benefício legalmente previsto. Mas, como em diversos casos, o 

critério estabelecido não é perfeito. Se o benefício fosse para os pobres, qual seria a linha 

definidora da pobreza? Difícil acreditar que não haveria nenhuma polêmica (SILVA, 2015). 

Portanto, como forma de alcançar a igualdade não apenas formal, mas também material 

(concepção moderna do princípio constitucional da igualdade), e, assim, tentar igualar as raças 

no serviço público à mesma proporção que as raças dos brasileiros, faz-se necessária a adoção 

da reserva de cotas raciais para o ingresso em concurso público nacional (SILVA, 2015). 

 

2.7 ESTRUTURAS DE PODER E DECISÃO 

 

Segundo Dantas (2020), compreender a dinâmica da intervenção estatal no combate ao 

racismo e na redução da desigualdade racial passa por verificar as condições em que a 

população negra foi inserida, ou marginalizada, nas relações sociais e laborais. São revisitadas 

as condições de inserção do negro no mercado de trabalho, especialmente no serviço público, 
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e na ocupação das posições de prestígio social, para que se problematize a situação e se surjam 

caminhos para o futuro, com alternativas que permeiem o discurso e atinjam alguma eficácia.  

Neste escopo, o campo de políticas públicas oferece diversas possibilidades. Dito isto, 

as ações afirmativas deveriam voltar-se, por conseguinte, para o desmonte de mecanismos de 

produção e reprodução das desigualdades raciais, por meio dos distintos fenômenos do racismo, 

do preconceito e da discriminação racial, seja direta ou indiretamente (DANTAS, 2020). 

A desagregação de dados por categorias étnico-raciais, para conhecimento e redução 

das desigualdades e das barreiras à igualdade de oportunidades, é recomendada inclusive na 

Declaração e Programa de Ação adotada pela ONU em 2001, em Durban, África do Sul.  

Não há dúvidas que a noção de raça e as categorias correlatas estão no plano das 

construções culturais e históricas. Não se trata de essências nem há, no terreno das políticas 

públicas, tampouco dos estudos e diagnósticos com fins estatísticos que utilizam sistemas 

classificatórios “raça-cor”, ou no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU), em 

trabalhos acadêmicos e entre os movimentos ou organizações da sociedade que lidam com os 

direitos humanos, qualquer dúvida de que não existem raças. Assim, não se utiliza a noção em 

seu significado pseudocientífico, como nos tempos de recepção das teorias racistas europeias, 

já insustentáveis e desconstruídas pelas ciências da vida e sociedades (CASTILHO, 2018). 

Analisar a questão racial na magistratura brasileira é uma tentativa de romper com os 

paradigmas que orientam a naturalização do não pertencimento dos negros e negras nessas 

estruturas de poder como operadores do Direito, ainda quando o ingresso e recrutamento de 

juízes e juízas no país seja realizado por meio de concurso público, o que asseguraria um 

processo imparcial, baseado no mérito e na igualdade de oportunidades (ALVES, 2019). 

Apesar dos dados científicos, o mito da democracia racial permanece vivo, forte e 

disseminado na população branca, utilizado para justificar a desigualdade racial pela via das 

competências e habilidades individuais, e não pela questão estrutural (ALVES, 2019). 

Em entrevista realizada com servidores do Ministério Público do Estado de São Paulo 

(MP/SP) Radomysler (2019) apresenta o seguinte relato de um entrevistado negro:  

 

Quando entrei no MP, não sabia onde era a agência do Banco do Brasil. Eu fui ao 

banco mais próximo e falei, Olha estou sendo admitida no MP, estou vindo aqui para 

abrir uma conta. Aí a menina perguntou para mim: Você é auxiliar de promotoria? Eu 

falei, Eu não. Aí ela falou, Então você é oficial? Falei: Não, sou analista de 

promotoria, sou assistente social, e fui orientada a vir aqui. Ela respondeu, Aqui a 

gente atende só promotor, então você tem que ir ali. Eu entendo que ela queria saber 
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qual era a função que eu tinha para poder me orientar, mas por que eu não poderia ser 

analista ou promotora? Ela já começou pela função mais baixa, de nível de 

escolaridade menor, que é aquela que ela supôs ser onde os negros estão. É algo tão 

natural que a pessoa nem percebe. 

 

Essa fala de uma servidora negra, integrante do Grupo de Trabalho de Igualdade Racial 

do MP/SP, demonstra, dentre outras questões relevantes, a naturalização da ideia construída 

historicamente de que pessoas negras são menos capazes para ocupar posições de destaque na 

esfera política e também nas instituições do sistema de justiça (RADOMYSLER, 2019). 

Os resultados do censo racial, com a autodeclaração de 82% (1.608) dos promotores e 

procuradores do MP/SP, indicam uma desigualdade racial alarmante na instituição. Os 

membros do referido órgão deveriam identificar-se com uma das seguintes categorias: negro, 

branco, amarelo e indígena. Pouco menos de 4% (56) dos promotores e procuradores do se 

declaram negros, enquanto 93% (1.493) se declaram como brancos. Finalmente, 3% (55) 

classificaram-se como amarelos e 0,3% (4) como indígenas. Segundo o IGBE, no Estado de 

São Paulo, pretos e pardos representam 35% do total da população (RADOMYSLER, 2019). 

O censo étnico-racial realizado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 2014, 

revelou que a disparidade ente negros e bancos ocupando cargos de juiz era uma questão que 

não poderia mais ser negligenciada. Discutir um Poder Judiciário que historicamente não se 

assemelhava à composição de raça e gênero da sociedade brasileira, composta majoritariamente 

pela população negra e feminina, segundo as estatísticas oficiais censitárias, era uma pauta a 

ser dada prioridade, dada a urgência em se falar sobre racismo, antirracismo e 

representatividade, haja vista a sociedade brasileira ainda não ter superado a crença na 

existência de raças naturalmente hierarquizadas pela relação intrínseca entre o físico e o moral, 

o físico e o intelecto e o físico e o cultural, o que faz com que a população negra tenha acesso 

ao Judiciário majoritariamente como ré, e não como operadora do Direito (ALVES, 2019).  

Esta informação ajuda a pensar, em larga medida, que o Brasil, ao longo de sua história, 

sedimenta suas estruturas de poder a partir do ideal branco, masculino, cristão e heterossexual, 

cujos desdobramentos se evidenciam principalmente nas instituições do sistema de justiça, por 

intermédio do elevado número de juízes brancos (uma média de quase 80% no geral). Muito 

embora haja um significativo e expressivo processo de “feminização” das carreiras jurídicas, 

nas instâncias superiores esse “ideal de nação” ainda perdura acentuadamente (ALVES, 2019). 
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Esta ausência da consciência racial em estruturas de poder como as judiciais, trazendo 

o negro para a centralidade do debate como operador do Direito e não unicamente como réu, 

tendo como pano de fundo a desigual distribuição de recursos políticos e econômicos para a 

população negra ao longo da história, permite aos brancos não prestar contas, não compensar e 

não indenizar a população negra. Então, é importante, tanto simbólica como concretamente, 

para os brancos, silenciarem em torno do papel que ocuparam e ocupam na situação de 

desigualdades raciais no Brasil. Este silêncio os protege e os desonera de qualquer 

responsabilidade como também protege os interesses de seu grupo racial (ALVES, 2019). 

 

2.8 A LEI DAS COTAS RACIAIS EM CONCURSOS PÚBLICOS FEDERAIS 

 

A Lei de Cotas (Lei nº. 12.990/2014) dispõe sobre a reserva para pretos e pardos de 20% 

(vinte por cento) das vagas ofertadas nos concursos para provimento de cargos e empregos 

públicos efetivos realizados no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta Federal. 

 

Art. 1º Ficam reservadas aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos 

concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no 

âmbito da administração pública federal, das autarquias, das fundações públicas, das 

empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União , na 

forma desta Lei. 

§ 1º A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no 

concurso público for igual ou superior a 3 (três). 

§ 2º Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a 

candidatos negros, esse será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, 

em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para número 

inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos). 

§ 3º A reserva de vagas a candidatos negros constará expressamente dos editais dos 

concursos públicos, que deverão especificar o total de vagas correspondentes à reserva 

para cada cargo ou emprego público oferecido. 

Art. 2º Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se 

autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme o 

quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE. 

Parágrafo único. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será 

eliminado do concurso e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua 

admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que 

lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis. 
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Art. 3º Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas reservadas e 

às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no 

concurso. 

§ 1º Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla 

concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas 

reservadas. 

§ 2º Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga 

será preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado. 

§ 3º Na hipótese de não haver número de candidatos negros aprovados suficiente para 

ocupar as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla 

concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a 

ordem de classificação. 

Art. 4º A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e 

proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas total e o número 

de vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros. 

Art. 5º O órgão responsável pela política de promoção da igualdade étnica de que trata 

o § 1º do art. 49 da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010, será responsável pelo 

acompanhamento e avaliação anual do disposto nesta Lei, nos moldes previstos no art. 

59 da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência pelo prazo 

de 10 (dez) anos. 

 

Quanto aos motivos e justificadoras da reserva de cotas raciais em concurso público, é 

oportuno salientar as palavras do ex-Ministro Marco Aurélio Mello, do Supremo Tribunal 

Federal (STF), que defende o resgate do que chama de “dívidas históricas" para com as 

minorias. Em suas palavras, proferidas em decisão da Suprema Corte, foi registrado ser:  

 

[...] Preciso buscar-se a ação afirmativa. A neutralidade estatal mostrou-se nesses anos 

um grande fracasso; é necessário fomentar-se o acesso à educação; urge constar-se 

com programa voltado aos menos favorecidos, a abranger horário integral, de modo a 

tirar o menor da rua, dando-se lhe condições que o levem a ombrear com as demais 

crianças. O Estado tem enorme responsabilidade nessa área e pode muito bem liberar 

verbas para os imprescindíveis financiamentos nesse setor; pode estimular, mediante 

tal liberação, as contratações. E o Poder Público deve, desde já, independentemente 

da vinda de qualquer diploma legal, dar à prestação de serviços por terceiros uma 

outra conotação, estabelecendo, em editais, quotas que visem a contemplar as 

minorias. O setor público tem à sua disposição, ainda, as funções comissionadas que, 

a serem preenchidas por integrantes do quadro, podem e devem ser ocupadas também 

consideradas as minorias nele existentes (SILVA, 2015). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm#art49%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm#art59
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12288.htm#art59
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Diante da constatação de diversos estudos acerca da persistência de diferenças 

significativas quanto aos indicadores sociais das populações negra e branca, mesmo diante do 

esforço de redução da pobreza e da desigualdade, de expansão do emprego, do crédito e do 

acesso à proteção social, foi editada, em 2010, a Lei nº 12.288, que instituiu o Estatuto da 

Igualdade Racial, determinando, em seus diversos artigos, ações capazes de proporcionar um 

tratamento mais isonômico entre as supramencionadas populações. Esta realidade se replica, 

também, na composição racial dos agentes componentes da Administração Pública Federal.  

Constata-se a significativa discrepância entre os percentuais da população negra na 

população total do país e naquela de servidores públicos civis do Poder Executivo Federal. A 

análise de dados científicos demonstra que, embora a população negra represente 50,74% da 

população total, no Poder Executivo Federal a representação cai para 30%, considerando-se que 

82% dos 519.369 servidores possuem a informação de raça/cor registrada no sistema.  

Tem-se, desta forma, evidência de que, ainda que os concursos públicos constituam 

método de seleção isonômico, meritocrático e transparente, sua mera utilização não tem sido 

suficiente para garantir um tratamento isonômico entre as raças, falhando em fomentar o resgate 

da dívida histórica que o Brasil mantém com a população negra e parda (SILVA, 2015). 

O Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Luiz Fux, em seu voto sobre a 

constitucionalidade das cotas raciais, alegou não ser suficiente abolir a escravatura e deixar o 

negro sem amparo, baseando-se em julgamentos da Suprema Corte dos Estados Unidos (EUA), 

que considerou constitucionais ações afirmativas em favor dos negros e afrodescendentes.  

Segundo a Corte Americana, uma discriminação benigna, que favoreça o negro, é 

constitucional e merece o crivo de constitucionalidade. Portanto, tanto as justificativas do Poder 

Executivo quanto as do ex-Ministro Marco Aurélio Mello, convergem no que concerne à 

necessidade de uma postura positiva em relação às questões sociais, não bastando o Estado não 

permitir a desigualdade racial, pois ele precisa, também, agir para diminuí-la (SILVA, 2015). 

Deste modo, a legislação de cotas que reserva percentual de vagas para negros em 

concursos públicos federais representa ativamente uma política compensatória capaz de 

garantir igualdade de oportunidades da população negra nos concursos. Por este motivo, consta 

a necessidade de serem realizadas pesquisas que envolvam a temática apresentada e que 

enfoquem a inclusão de negros nos serviços públicos federais (PALMA; SILVA, 2021). 
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A Lei nº. 12.990/2014, assim como as demais normas antirracistas, tem servido para 

minimizar as lutas de combate à desigualdade. Sua edição permite afirmar que o Poder Público 

tem preocupação com a busca pela igualdade racial, mas não altera as fundações racistas.  

Os conflitos raciais são parte das instituições que, por serem hegemonizadas por 

determinados grupos, estabelecem os interesses políticos e econômicos. A discriminação racial 

encontra expressão no plano institucional porquanto o grupo hegemônico, que é o grupo branco, 

controla o acesso às instituições, tanto sociais quanto estatais; instituições estas que passam a 

operar e funcionar “segundo normas e práticas que, embora formuladas em termos gerais, 

expressam os interesses desses segmentos sociais” (BATISTA; MASTRODI, 2020). 

Para as pessoas imbuídas da intenção de desaprovarem as ações afirmativas 

antirracistas, sua justificativa se fundamenta principalmente na ideia de que a sub-representação 

dos negros decorreria de sua incapacidade. No entanto, o argumento da incapacidade do negro 

de passar em concurso público é profundamente racista, travestido de defesa da meritocracia. 

 As condições econômicas e sociais postas historicamente são um obstáculo muito 

grande para que negros realizem provas em condição de igualdade contra quem não tem contra 

si as mesmas barreiras sociais. Ademais, dependendo no número de vagas disponíveis para o 

concurso público, sequer haverá cotas para pessoas negras (BATISTA; MASTRODI, 2020). 

Partindo das concepções teóricas assentadas na pesquisa, quando se discorre acerca do 

racismo estrutural e sua reverberação nas instituições, as quais nada mais são que um reflexo 

da sociedade, o Judiciário emerge como modelo paradigmático da realidade, em que apenas 

12,8% da magistratura brasileira é negra, contra 85,9% de brancos (QUEIROZ et al, 2022). 

As ações afirmativas promovem a possibilidade de a população negra ser inserida dentro 

das vozes que compõem a sociedade, isto é, que o grupo outrora vulnerável participe dos 

diálogos que direcionam as atividades dos setores públicos. Desta forma, o diálogo apenas será 

possível se o negro estiver incluído no quadro de servidores públicos, e isso acontecerá com o 

rompimento da interpretação que tem sido dada à norma (BATISTA; MASTRODI, 2020). 

A discriminação positiva da ação afirmativa consubstanciada na Lei nº. 12.990/2014 

configura uma forma de contornar as disparidades nas instituições que manifestam o racismo 

de maneira coletiva como a violência militar, bem como os julgamentos penais e decisões sobre 

crimes de injúria racial e racismo, o que mantém os negros na subalternidade. A sociedade, por 

mais que se conceitue e preveja como democrática, tem na prática racista um mecanismo que 
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faz com que as instituições funcionem como formas de subalternação e inferiorização das 

minorias ou de pessoas em estado de vulnerabilidade (BATISTA; MASTRODI, 2020). 

Isto torna imprescindível que a interpretação legal seja radical, alterando o modo de 

promoção das cotas. Sob esta perspectiva, para que a lei seja efetiva, pelo menos nos cargos a 

que se propôs, deve ser aplicada imediatamente, a ponto de priorizar o preenchimento das vagas 

pelos negros aprovados, até que o quadro contemple a proporção de 20% dos cargos públicos 

constantes dos quadros e não apenas das vagas disponíveis (BATISTA & MASTRODI, 2020). 

Se a aplicação da lei ocorrer a “conta-gotas” em cada concurso, nada será modificado, 

e o objetivo de transformação da realidade advindo da positivação dos direitos fundamentais 

estará destinado ao fracasso, sem promover a mudança propalada. Ou, ainda pior que isso: faria 

parecer que o real objetivo da legislação de cotas estivesse em tão-somente fingir intenção de 

modificar as estruturas sociais de desigualdade racial (BATISTA; MASTRODI, 2020). 
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3 METODOLOGIA  

Para a realização deste trabalho foi realizada uma pesquisa bibliográfica, visando 

mapear as pesquisas públicas relacionadas com o tema, em sites de dissertações e teses. Nesta 

investigação, foram usados os seguintes descritores: “ações afirmativas/políticas públicas”; 

“cotas raciais e concursos públicos”; “Poder Judiciário”; “racismo “e Lei nº. 12.990/2014”. 

A pesquisa realizada foi quantitativa, a partir da coleta de dados obtidos nos resultados 

das pesquisas selecionadas, e tem como pressuposto que os espaços públicos, notadamente no 

Poder Judiciário, ainda são pouco ocupados por negros, o que merece atenção visando o 

fortalecimento de uma participação mais efetiva e a desnaturalização de hierarquias raciais. 

O estudo é essencialmente bibliográfico, realizado a partir de obras de referência e 

artigos científicos especializados, bem como por meio de pesquisas produzidas por instituições 

científicas de âmbito nacional sobre o assunto, procedendo-se à análise e à interpretação dos 

dados estatísticos apurados, mediante a descrição e a avaliação das informações coletadas.  

Informa-se, ademais, que o foco foi realizar uma análise crítica da presença do negro no 

Poder Judiciário Federal, ocupante de cargo púbico efetivo dentre os maiores graus de 

hierarquia, além de indivíduo tomador de decisão, com apontamentos sobre pontos positivos e 

negativos, além de melhorias que podem ser incrementadas e reflexões sobre os dados obtidos. 

Este trabalho tem caráter qualitativo, uma vez que busca a interpretação do principal 

fenômeno em estudo, para o qual serão atribuídos significados. É também descritivo, visto que 

almeja descrever o fenômeno da desigualdade racial no Poder Judiciário Federal, 

principalmente a partir da análise crítica das pesquisas selecionadas, investigando fatos, a 

natureza e as suas características, além de buscar classificar, explicar e interpretar tais fatos.  

Utilizou-se o raciocínio indutivo, mediante coleta, observação e análise de dados para a 

obtenção de conclusões gerais, como também os métodos de investigação histórico-jurídico e 

jurídico-descritivo, em que se pretende realizar uma valoração dos diagnósticos extraídos dos 

dados coletados, valendo-se primordialmente da técnica de pesquisa de documentação indireta.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

De acordo com Batista e Mastrodi (2020), a ação afirmativa prevista na Lei nº. 

12.990/2014 é um mecanismo que garante timidamente a inserção do negro nos quadros da 

Administração Pública Federal. Indica-se tímida porque a porcentagem é pequena perto do 

número de pessoas autodeclaradas negras, mas é radical por impor o número de 20% de vagas.  

O sistema de cotas tem o mérito de promover uma ruptura na falácia da meritocracia 

branca, pois confere alguma condição de igualdade material aos negros. A própria lei ilustra a 

sua limitação quando prescreve que, em caso de não provimento de negros nas vagas destinadas 

às cotas, estas podem ser ocupadas pelos candidatos da ampla concorrência (artigo 3º, §3º). 

Assim, a única forma de inexistirem negros dentre os candidatos é pelo fato de terem sido 

detidos em uma das barreiras sociais erguidas pelo racismo (BATISTA; MASTRODI, 2020). 

Em pesquisa realizada por Alves (2019), foram apresentados os resultados obtidos pelos 

Censos de 2014 e 2018, realizados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), cujo objetivo foi 

traçar o perfil sociodemográfico do Poder Judiciário relativo à magistratura e servidores que 

compõem os tribunais nacionais. O foco foi apenas o perfil dos magistrados no que tange à cor 

ou raça, de modo a problematizar como a questão racial se evidencia nessas estruturas de poder. 

O Censo de 2014 revelou em números o que era perceptível “a olho nu” no quadro da 

magistratura: que apenas 15,6% dos magistrados são juízes negros. Foi a primeira vez que se 

deu relevo à questão racial em abordagens sobre a magistratura, que desde a década de 1990 já 

contava com estudos sobre gênero e classe dos juízes, mas não sobre sua cor (ALVES, 2019).  

Para uma melhor análise da questão racial supramencionada, optou-se por analisar as 

informações de forma comparada com o Censo de 2018, buscando uma melhor reflexão sobre 

como as desigualdades de raça e gênero se entrecruzam no Poder Judiciário brasileiro, 

evidenciando em números como tal estrutura de poder ainda é fortemente marcada por um 

modelo de composição amplamente homogêneo, que se desenha como branco e masculino.  

Em outros termos, através da perspectiva de Alves (2019), conceber raça, gênero, sexo, 

idade e classe como categorias articuladas implica, mesmo que indiretamente, em um 

significativo esforço de desnaturalizá-las e contextualizá-las, recusando correlações rígidas e 

fixas entre características físicas, de um lado, e atributos morais e intelectuais, de outro. 
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No ano de 2014, o número de juízes brancos correspondeu ao total de 82,80%. Já no 

ano de 2018, este percentual apresentou um pequeno decréscimo para 80,3%. Em relação aos 

magistrados negros, o primeiro resultado registrou o total de 15,6%, enquanto o segundo 

apresentou uma elevação para 18,1%. Isto é, no período de quatro anos o número de 

magistrados brancos sofreu uma pequena queda de 2,5% e o de negros elevou-se em 2,5%.  

Faz-se mister salientar que os dados analisados por Alves (2019) evidenciam que juízes 

e juízas negros têm percentual de crescimento que não ultrapassa a faixa de 1,4% de 

participação nos quadros da magistratura brasileira, ficando aquém do que se deseja e espera 

em termos de pluralidade e diversidade na composição dos quadros da magistratura nacional.  

Analisar a realidade da composição racial no Poder Judiciário brasileiro é, antes de tudo, 

traduzir seus quadros em um conceito: “branquitude”. Entender esse espaço majoritariamente 

branco é compreender o lugar do mesmo na produção da desigualdade racial de poder, pois o 

que se pode observar é que, na problemática racial brasileira, não é coincidência o fato de que 

os estudos se refiram ao "problema do negro brasileiro", sendo, portanto, sempre unilaterais. 

Os estudos silenciam sobre o branco e não abordam a herança branca da escravidão, nem a 

interferência da “branquitude” como uma “guardiã silenciosa” de privilégios (ALVES, 2019).  

No intuito do cumprimento de sua atuação institucional, em especial no rol de 

competências para a promoção de estudos de combate ao preconceito e outras expressões da 

desigualdade de raça e gênero, especialmente, em julho de 2020 foi editada a Portaria nº. 108, 

instituindo o Grupo de Trabalho destinado a elaboração de pesquisas e indicação de soluções 

para a formulação de políticas judiciárias sobre a igualdade racial (QUEIROZ et al, 2022). 

Competia ao grupo elaboração de um relatório de atividades sobre questões raciais no 

âmbito do Poder Judiciário, buscando traçar, inicialmente, um panorama quantitativo, com 

aplicação de formulário perante os gestores dos tribunais para obtenção de dados cadastrais 

relativos ao cumprimento da Resolução CNJ n.º 203/2015 e de formulário direcionado às 

escolas de magistratura para obter um panorama qualitativo, por meio de entrevistas com 

magistrados, advogados, servidores, membros da sociedade civil organizada e jurisdicionados 

acerca das percepções do racismo institucional e estrutural no país (QUEIROZ et al, 2022). 

Desde o ano de 2015, dos 89 tribunais que apresentaram resposta ao formulário 

encaminhado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), foram realizados 115 concursos 

públicos. Deste total, 51 certames no âmbito da Justiça Estadual; 24 na Justiça do Trabalho; 22 
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na Justiça Eleitoral; 11 na Justiça Federal; 04 nos Tribunais Superiores e 03 na Justiça Militar 

Estadual, não ocorrendo realização de concurso em 28 tribunais (QUEIROZ et al, 2022). 

Sobre a reserva de vagas destinadas às cotas raciais, dos certames públicos da justiça 

brasileira realizados desde o referido marco temporal, 39 editais foram publicados pela Justiça 

Estadual; 20 pela Justiça do Trabalho; 16 referiam-se às cadeiras do serviço público da Justiça 

Eleitoral, 11 pela Justiça Federal; 04 pelos Tribunais Superiores e somente 02 pela Justiça 

Militar Estadual previam vagas reservadas para cotas raciais, dados que apresentam uma 

variação significativa de pessoas negras aprovadas como cotistas de determinado tribunal para 

o outro, oscilando a um patamar de 2% a 20% do total de aprovados (QUEIROZ et al, 2022). 

Os dados identificam que antes da Resolução CNJ nº. 203/2015, o percentual de 

magistrados e servidores negros que ingressaram no cargo era de 12%, e de 2016 a 2018 subiu 

para 20%; o que evidenciou o efeito do documento e as diferenças de percentuais em razão da 

própria metodologia adotada que, conforme mencionado, deixou de ser baseada em pesquisa 

por adesão e autodeclaração para apuração dos registros funcionais (QUEIROZ et al, 2022). 

Quanto ao sistema de cotas raciais, o cenário contemporâneo aponta um grande número 

de tribunais com déficit no sistema de cotas e valorização do negro, tanto entre seus membros 

quanto entre os seus servidores e estagiários, avaliando-se, dessa forma, que a equidade racial 

entre magistrados será atingida somente entre os anos de 2056 a 2059 (QUEIROZ et al, 2022). 

Após a realização de entrevistas, Machado et al (2021) relataram as perspectivas para 

mulheres negras no Poder Judiciário. Todas as consultadas ressaltaram a importância de 

políticas públicas de caráter afirmativo e que a mudança no cenário deve passar pela educação. 

Perguntadas sobre como viam a mulher negra no Judiciário, as mesmas reconheceram a 

necessidade de mais incentivo institucional para o aumento e equiparação racial e de gênero.  

De acordo com uma das mulheres entrevistadas, as políticas públicas para o 

desenvolvimento do negro não devem se resumir aos programas de cotas raciais, tendo em vista 

que, no concurso de magistratura realizado, as cotas só foram úteis na primeira fase do certame, 

não tendo sido apontadas diferenças nas demais fases. Como resultado, houve uma considerável 

queda no número de negros aprovados. Ademais, a fase de entrega da documentação se mostra 

extremamente dispendiosa, o que igualmente compromete o amplo acesso ao cargo de juiz. 

O relato da referida entrevistada remete ao papel das ações afirmativas enquanto 

ferramenta de equidade, mas ressalta que sua aplicação necessita de melhorias. A 
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implementação eficiente e cuidadosa de ações que considerem a qualificação técnica atrelada a 

um recorte de gênero e raça é capaz de descontruir a cultura de exclusão histórica que permeia 

as estruturas e também de fortalecer a democracia em todo o país (MACHADO et al, 2021). 

Os resultados da pesquisa de Machado et al (2021) contribuem para se pensar sobre a 

necessidade de uma mudança estrutural no Poder Judiciário no que se refere às questões raciais, 

não apenas por meio de políticas públicas de cotas, mas, sobretudo, na necessidade de criação 

de espaços de discussão e debates acerca do racismo institucional no Poder Judiciário.  

A área jurídica, assim como as áreas que, histórica e tradicionalmente, foram ocupadas 

por pessoas brancas, principalmente homens, configura-se como um campo fértil para pesquisas 

sobre relações raciais e racismo. Isso porque, quando os “pingos de feijão” começam a 

aumentar, ameaçando formar uma “feijoada”, ou mesmo quando a pauta racial começa a fazer 

parte desses contextos, alguns daqueles que sempre ocuparam posições de privilégio podem se 

sentir incomodados a ponto de construir discursos negacionistas sobre o racismo, a exemplo do 

que foi recentemente noticiado pela mídia sobre o abandono de vários magistrados da 

Associação de Magistrados de Pernambuco (AMEPE), por conta da oferta de cursos on-line 

sobre racismo e pela produção de cartilhas e materiais antirracistas (MACHADO et al, 2021). 

Diante do exposto, a leitura estatística realizada nestas pesquisas evidenciou três 

questões importantes: (i) que as juízas negras estão por último na participação dentro dos 

quadros da magistratura, não alcançando o patamar de 10%; (ii) que no período de 04 anos, o 

número de magistrados brancos sofreu uma pequena queda de 2,5% e o de negros elevou-se em 

2,5%, ou seja, estatisticamente o número de juízes brancos diminuiu pouco e o de negros subiu 

pouco; e que (iii) mesmo após a implementação da ação afirmativa de reserva de vaga para 

candidatos negros no concurso da magistratura no ano de 2015, por meio da Resolução CNJ nº. 

203/2015, para cumprir o Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº. 12.288/2010), o número de 

juízes e juízas negro permanece distante do correspondente à população brasileira, formada 

majoritariamente por pretos e pardos, de acordo com as estatísticas oficiais (ALVES, 2019). 

A pesquisa de Dantas (2020) observou que nenhum cotista foi aprovado nos certames 

para a magistratura federal até 2019. Para estimar se as variações na implementação poderiam 

explicar este resultado, procedeu-se à comparação sistemática dos instrumentos normativos 

utilizados – regulamentos e editais – nos concursos dos Tribunais Regionais Federais da 2ª, 3ª, 

4ª e 5ª Regiões da Justiça Federal. A realização de entrevistas completou a coleta de dados. 
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Dentre as entrevistas apresentada por Dantas (2020) uma, dentre os vários 

posicionamentos, chama atenção para discussão: “o nosso concurso é muito difícil, é o que as 

pessoas dizem. Nós aprovamos poucos candidatos, não é como vocês (outros tribunais). Em 

(...) anos, eu já participei de (...) concursos e em apenas um foi preenchido o número de vagas”. 

Justificar o difícil acesso a carreiras de prestígio como uma questão de simples mérito, 

a depender apenas de esforço pessoal dos indivíduos, é um discurso que legitima privilégios. 

Os filtros estreitos dos concursos da magistratura, segundo o aporte teórico do autor, reforçam 

a desigualdade no exercício profissional, que, em geral, atende a padrões raciais e de gênero e 

reserva, na maioria, lugares subalternos a pessoas negras e lugares de prestígio para pessoas 

brancas. Se observada a composição racial da magistratura, que em 2018 era de mais de 80% 

de juízes brancos, pode-se corroborar tal configuração para o caso em estudo (DANTAS, 2020). 

Então, resta possível inferir que na magistratura federal tem-se um processo seletivo de 

alta dificuldade, qualquer que seja a origem racial do candidato interessado no preenchimento 

da vaga ofertada. No entanto, o não acesso de pessoas negras pela reserva de vagas reflete a 

dinâmica de “racialização branca” e de “segregação negra” do acesso aos cargos de juiz federal.  

No mais, o fato do resultado da política mobilizada para efetivar a inclusão racial ser 

nulo no conjunto dos certames analisados não pode ser explicado pelo argumento de que o 

“concurso é muito difícil”. Pesquisadores apontam para a instrumentalização da permanência 

do negro em posições sociais subalternas, seja pelo bloqueio da ascensão social, seja pela 

naturalização da desigualdade, ambas utilizadas como estratégia da elite para a manutenção da 

própria hegemonia e como proteção a ameaças ao seu status quo (DANTAS, 2020). 

Desde a sua criação, a política de cotas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) não foi 

efetiva em ampliar o acesso de pessoas negras ao cargo de juiz federal, não sendo possível 

apurar nenhuma ação contínua de monitoramento dos resultados, embora a norma seja explícita 

a esse respeito. Mesmo que não se possa atribuir intenções racistas, fato é que a pesquisa revela 

que o órgão gestor da política de cotas se vale de estratégias de acomodação e silenciamento da 

pauta racial de forma sistemática, pois, ao longo do tempo, percebe-se nos registros de 

processos, procedimentos, relatórios e acórdãos, que o tema da formulação, da implementação 

e do monitoramento da política de cotas perde força mesmo quando estudos e diagnósticos são 

criados com a finalidade específica de retroalimentar a execução da política (DANTAS, 2020). 
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5 CONCLUSÃO 

O presente trabalho buscou entender a efetividade da Lei nº. 12.990/2014, conhecida 

como a “Lei de Cotas Raciais em Concursos Públicos Federais”, bem como seus efeitos 

positivos na redução das desigualdades raciais dentro dos órgãos do Poder Judiciário Federal. 

Desta forma, buscou esclarecer o que são “políticas afirmativas”, “cotas raciais” e 

“racismo”, além de realizar uma análise detalhada dos dados já produzidos em pesquisas 

científicas relacionadas ao respectivo tema, assim como correlacionar tais resultados com o 

impacto social identificado na prática e, com isto, verificar se a legislação está sendo uma 

política realmente efetiva na promoção do princípio da igualdade no Poder Judiciário brasileiro. 

A partir das análises realizadas ficou evidente que a política de cotas raciais no Poder 

Judiciário Federal brasileiro, com sua reserva de vagas aos negros em concursos para 

provimento em cargos efetivos, promoveu um aumento na presença de pessoas de cor negra 

dentre os seus membros, entretanto, ainda em proporção abaixo da esperada pelos estudiosos, 

levando em consideração o próprio percentual de reserva previsto na legislação nacional.  

O resultado da pesquisa demonstra a necessidade de um debate permanente sobre o tema 

racial no país, para que com isso se tenha um aumento da conscientização sobre a importância 

das políticas afirmativas raciais, principalmente na esfera judicial. Todavia, os resultados de 

taus políticas devem ser constantemente mapeados e reavaliados em busca do seu 

aprimoramento para que as ações estatais de inclusão e promoção da igualdade material possam 

gerar impactos concretos tanto em termos político-sociais, quanto em termos de equidade racial. 

Para o desenvolvimento da Lei de Cotas Raciais em Concursos Públicos Federais, 

importa analisar e discutir alguns pontos importantes, dentre os quais os critérios de avaliação, 

que são responsáveis pela eliminação massiva de candidatos cotistas, visto que a utilização de 

uma nota mínima de corte faz com que a maioria dos candidatos, que são oriundos de 

instituições de ensino que não proporcionaram uma excelência educacional, sejam eliminados 

ainda na primeira etapa de seleção por não alcançarem a média exigida no edital do concurso.  

Vale ressaltar que a discussão baseada no referido critério de avaliação não representa 

nenhum “absurdo” se a reflexão ponderar que mesmo candidatos que sejam precedentes de 

excelentes instituições de ensino básico e superior possuem significativas dificuldades em 

alcançar a nota mínima de corte, fazendo com que, muitas vezes, sobrem vagam nos concursos.  
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Nota-se estar diante de um conflito entre o princípio da isonomia em concursos públicos 

e do princípio da igualdade material (e não formal). Os que são contrários às políticas de cotas 

raciais alegam que as mesmas ferem o princípio da isonomia e a meritocracia em concursos 

púbicos, entretanto, o princípio da igualdade precisa ser concretizado mesmo que necessite 

produzir desigualdades entre os candidatos que possuem histórico educacional desigual.  

O segundo ponto a ser discutido diz respeito ao percentual de vagas ofertadas nos 

concursos, tendo em vista que os resultados das pesquisas demostram que, mesmo com a 

reserva de vagas, a proporção racial dentro do Poder Judiciário Federal continua extremamente 

desigual comparada com a média da população brasileira. Isto se deve, além dos critérios de 

corte nos concursos, também pela questão desproporcional de vagas ofertadas aos cotistas.  

Sendo assim, uma sugestão ao desenvolvimento de tais políticas poderia ser a 

implementação de uma mudança paradigmática que valorize não apenas o percentual de vagas 

ofertadas, mas igualmente um percentual de cargos efetivos exclusivo para negros ou demais 

cotistas. Desta forma, acredita-se ser possível obter um resultado mais rápido e eficiente na 

redução da desigualdade evidente tanto em números quanto aos olhos nas esferas judiciais. 

Por fim, urge salientar que a sociedade brasileira já se desenvolveu no que diz respeito 

a discussões, projetos, políticas e leis que viabilizem a igualdade entre os povos, mas muito 

ainda precisa ser feito, estudado, questionado e proposto para que seja possível enxergar o negro 

como autor de papéis de destaque não apenas como uma exceção à regra, e sim como mais um 

dentre muitos outros que figuram na diversidade étnica existente na sociedade brasileira.  

O Poder Judiciário não pode ser visto pela sociedade, e nem mesmo pelos povos negros, 

como um ambiente hostil, onde o negro será mais um réu ou servidor de baixa escolaridade. O 

Poder Judiciário precisa demostrar que também é um ente de promoção da diversidade, o que 

deve se fazer evidente dentro do seu quadro funcional e de seus membros tomadores de decisão.        
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